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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N® 62/2016-L, DE 18 DE

NOVEMBRO DE 2016, DE AUTORIA DO VEREADOR ETELVINO.>^

NOGUEIRA.
FL. OJ)

É cediço que a Emenda Constitucional n°

41/2003, ao tratar dos Regimes Próprios de Previdência Social, destaca que os

mesmos devem observar critérios que preservem seu equilibro financeiro e

atuarial e isso, sem dúvida, objetivando assegurar a proteção dos seus

segurados em longo prazo.

A Previdência Social, seja em seu Regime

Geral ou nos Regimes Próprios, tem uma função social das mais relevantes e,

por isso, tem sua necessidade de financiamento sempre compensada pelo
poder público, o que pode comprometer os orçamentos públicos em todas as
esferas de governo.

Recentemente em nosso Município, nos anos

de 2015 e 2016, esta Casa de Leis teve de aprovar contribuições

suplementares por parte do ente público visando diminuir o chamado déficit
atuarial, o quefez impactar severamente no orçamento anual desta urbe.

Existem hoje, no Brasil, quase dois mil

Regimes Próprios de Previdência Social, na União, nos Estados e Distrito
Federal, em todas as Capitais e em aproximadamente um terço dos Municípios
(nestes incluídos aqueles mais popuiosos), que asseguram a proteção
previdenciária a cerca de nove milhões de segurados, sendo seis milhões de
servidores ativos e três milhões de aposentados e pensionistas.

As Emendas Constitucionais n° 20/1998 e n°

41/2003, e as Leis n® 9.717/1998 e n® 10.887/2004, redefiniram o marco
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institucional dos Regimes Próprios, estabelecendo regras de organização e

funcionamento que proporcionaram significativos avanços.

Porém, as ações não devem parar por aí,

cabendo a cada ente federado estudar ações próprias que possam trazer a tão

almejada saúde ao regime próprio de previdência sem, ao mesmo tempo,

impactar no orçamento anual.

Por isso, o objetivo deste Projeto é o de iniciar

a busca pelo equilíbrio financeiro e atuarial do regime de previdência desta

cidade. Ora, ao trazer como obrigatória a realização de estudo atuarial sempre

que vantagens forem conferidas ao servidor participante do regime próprio, o

Poder Legislativo poderá apreciar as condições da seguridade diante das

alterações almejadas.

Isso posto, ETELVINO NOGUEIRA, por

intermédio do Protocolo n° CETSR 18/11/2016 - 15:38:16 05624/2016, de 18

de novembro de 2016, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de

Lei:

PROTOCOLO N" CETSR 18/11/2016 -15:38:16 05624/2016
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PROJETO DE LEI N° 62/2016 ^%
De 18 de novembro de 2016.

/nsere o \nc\so VIII, ao Art. 2°, da Lei Municipal
n° 2702, de 05 de Junho de 1991

O Prefeito Municipal da Estância Turistica de
São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da
Estância Turística de São Roque decreta e eu
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica inserido o inciso VIII, ao Artigo 2°,
da Lei Municipal n° 2702, de 05 de Junho de 1991:

"Art. 2"...

VIII - equilíbrio atuarial e financeiro, a garantir equivalência, a valor
presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das obrigações
projetadas, apuradas atuarialmente, a longo prazo."

publicação.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua

Sala das Sessões "Dr. Júlio Arantes de

Freitas", 18 de novembro de 2016.

ETELVINO NOGUEIRA

Vereador

PROTOCOLO N" CETSR 18/11/2016 -15:38:16 05624/2016
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LEI N.° 2.702
De 6 de junho de 2002

PROJETO DE LEI N.° 21, de 15/4/2002
AUTOGRAFO N.® 2588, de 5/6/02

, Dispõe sobre o ajuste da Previdência dos
Funcionários Públicos Municipais da
Estância Turística de São Roque aos termos
da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de
dezembro de 1998 e dá outras providências.

OPrefeito da Estância Turística de Sáo Roque,
no uso de suas atribuições iegais, .

Fa^ saber que a Câmara Municipai. da
Estância Turística de Sâo Roque decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

PARTE I ' '

DA ORGANIZAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL

- TÍTULO i

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

CAPÍTULO i

INTRODUÇÃO

„,^Art.1V0 Regime Próprio de Previdência Socialdos Servidores Públicos do Município da Estância Turística de Sâo
obrigatória e contribuição nos terinos do

artigo 107,, atenderá aos funcionários regidos pelo Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município da Estância Turística de São
Roque, cnado pela Lei Municipal n.® 2.209, de 1® de fevereiro de
1994 e aos inativos.

CAPÍTULO II
OBJETIVOS

Art. 2® APrevidência Municipai compreende um
conjuntojntegrado de ações, destinado a assegurar odireito relativo
a previdência e à assistência social.
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Parágrafo único. A Previdência Social obedecerá
aos seguintes princípios e diretrizes;

e serviços:

de serviços;

custeio;

I - universalidade da cobertura e atendimento;

II - uniformidade e equivalência dos benefícios

III - seletividade e distributividade na prestação

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;

V- equidade na forma de participação no

VI- diversidade da base de financianiento;

VII-caráter democrático e descentralizado da
gestão administrativa, com a participação de todos os segmentos
que a compõem.

TÍTULO II

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 3® A Assistência Social visa prestar ao
beneficiário orientação e apoio noe problemas pessoais e familiares
e à melhoria de sua inter-relação com a Previdência Municipal, para
a solução de questões referentes aos benefícios, bem como,
quando necessário, á obtenção de outros recursos sociais da
comunidade,' inclusive mediante a celebração de convênios,
contratos e credenciamento.

Parágrafo.único. As ações prevista no caput
serão realizadas através de um Serviço Social a ser regulamentado.

TITULO III

DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 4® A Previdência Social mediante
contribuição, tem por objetivo assegurar aos seus beneficiários os

084
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meios indispensáveis, para sua subsistência nos casos de
nascimento, doença, incapacidade, para o trabalho ou invalidezíh^ç -
Idade avançada, tempo de serviço e prisão, ausência; éu'csr^\
desaparecimento de quem dependiam economicamente. ^ '

, CAPÍTULO I
DOS BENEFICIÁRIOS

. ^ 5° São beneficiários os segurados e seus
dependentes.

Seção I .

Dos Segurados

Ali. 6® É segurado o funcionário ocupante de
cargo efetivo, abrangido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do
Município da Estância Turística de São Roque, que preste serviço à
Prefeitura, Câmara, Autarquias e Fundações Públicas do Município
da Estancia Turística de São Roque, oaposentádo, opensionista e
o servidor afastado para desempenho de mandato legislativo ou •

.executivo.

Art. 7® É Segurado facultativo, o funcionário
ocupante dp cargo efebvo em gozo de licença sem remuneração, na

P®'o Estatuto dós Funcionários Públicos do
Município da Estância Turística de Sâo Roque, desde qUe recolha
as. contribuições relativas ao servidor e ao Poder Público
estabelecidas np inciso I do art. 107, levando em consideração o
seu ultimo vencimento, devidamente atualizado, sob pena de pertJa
da qualidade de segurado. , r®'"®

§ 1®\ O valor da contribuição deverá
acompanhar os índices fixados no Plano Anual de Custeio.

Eícará suspenso o direito aos benefícios,previstos nesta Lei, do segurado facultativo que deixar de recolher 3
(tres) parcelas, sendo que somente poderá ser reabilitado a partir do
seu retorno ao Cargo;
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Seção II

DOS DEPENDENTES

dependentes:
Art. 8® Para os efeitos desta lei, consideram-se

I-0 cônjuge ou companheiro ou companheira
e o filho nâo emancipado de qualquer condição, menor de 21 (vinte
um) anos ou Inválido; . ,

II- os pais, desde que nâo tenha meios
próprios de subsistência; ou

lli- o irmão ou irmã nâo emancipado, de
qualquer condição, menor de 21 (vinte um) anos ou inválido, desde
que nâo tenha meios próprios de subsistência.

§ 1® Os dependentes de uma mesma ciasse
concorrem coni igualdade de condições.

§ 2® A existência de dependentes de qualquer
das classes deste artigo exclui do direito das prestações os das
classes seguintes.

§3® Equiparam-se aos filhos, nas condições
do inciso Ij mediante declaração escrita do segurado e desde que
comprovada a dependência econômica, na forma estabelecida no
§ 7®i do artigo 11:

* ,

i - o enteado ou a enteada menor de 21 (vinte
um) anos;

li - o menor de 21 (vinte e um) anos que esteja
sob sua tutela comprovada e nâo possua bens suficientes para o
próprio sustento e educação.

§ 4® Considera-se companheiro ou
corripanheira a pessoa que mantenha união estável com o segurado
ou segurada,, vivendo juntos na união livre tutelada peip artigo 226,
§ 3° da Constituição Federai, ha mais de 5 (cinco) anos ou se têm
filho em comum.

§ 5® - A dependência econômica das pessoas de
que trata o inciso i é presumida e a das demais deve ser
comprovada. '

086
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§6® o segurado e o seu dependente, deve
manter atualizado seu cadastro, comunicando qualquer alteração no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena do não cumprimento ser
enquadrado nas punições previstas no Estatuto dos Funcionários
Pubjicos Municipais da Estância Turística de São Roque, além de
responder pelos prejuízos causados.

Art. 9° A perda da qualidade de dependente
ocorre:

. I - para o cônjuge, pela separação judicial,
divorcio, ou pelã anulação do casamento, com sentença Judicial
transitada em julgado;

" P^ra a Companheira ou companheiro, pelacessação da união estável com osegurado ou segurada.

III - para os filhos ou equiparados e os irmãos
menores, ao completarem 21 (vinte um) anos de idade ou pela
emancipação, salvo se Inválidos na forma desta lei.

iV - para os dependentes emgeral:

a) pela cessação da invalídez ou dependência

b)pelo casamento ou união estável; '
c) pelo falecimento.

CAPÍTULO li

— DAS INSCRIÇÕES

Seção i

DO SEGURADO
I

Art. 10. Considera-se inscrição de segurado,para os efeitos de Seguridade Social, o ato pelo qual o mesmo é
cadastrado a partir de certidão que comprove tal condição.

§ 1® Afiliação à Previdência Municipal decorre
automaticamente do exercício de atividade remunerada para os
segurados.

econômica;
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§ 2° Todo aquele que exercer
concomítantemente, mais de um cargo efetivo sujeito ao Regime de
Previdência Municipal, será obrigatoriamente inscrito em cada um
deles.

Seção II ,

Do Dependente

Art. 11. Cpnsidera-se inscrição de dependente,
para os efeitos da Previdência Municipal, o ato pelo qual o segurado
p qualifica perante a mesma e decorre da apresentação de;

I- para os dependentes preferenciais:

a) cônjuge e filhos - certidões de casamento e de
nascimento: ^

b) companheira ou conipanheiro - documento de
identidade do dependente e certidão' de nascimento ou casamento
com averbação da separação judicial ou divórcio,--quando um dos
companheiros ou ambos, já tiverem sido casâdos, ou do óbito, se for
o caso;

c) equiparado a filho ou filha - mediante
requerimento do segurado e certidão judicial de tutela e, em se
tratando de enteado, certidão de casamento do segurado e de
nascimento do dependente;

II - país - certidão de nascimento atualizada do
segurado e documentos de, identidade dos pais e prova 'de
dependência econômica;

iH - irmão ou irmã - certidão de nascimento
atualizada, prova da dependência econômica e quando tiver 21
(vinte e um) anos ou mais, provade Invalidez;

§1° Incumbe ao segurado a Inscrição do
dependente, que deve ser feita, quando possível, no ato de sua
inscrição.

§ 2° O fato superveniente, que importe em
exclusão ou inclusão de dependente, deve ser comunicado a
Previdência Municipal com provas cabíveis.

§3° O segurado casado está impossibilitado
de realizar a inscrição de companheira, exceto se separado de fato.

088.
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1
âO§4° O cônjuge divorciado ou separado

Judicialmente pode inscrever seu corripanheirp ou companheira.

§5° Equipara-se a companheira ou
companheiro, para efeitos desta lei, a pessoa casada com o
segurado, segundo rito religioso, mediante apresentação de certidão
emitida por entidade religiosa civilmente reconhecida.

§ 6° No caso de dependente inválido, a
invalidez será comprovada mediante exame médico-periclal, a cargo
da Previdência Municipal, desde que nãò seja benèfíciárío de outro
regime previdenciário.

§7® Pára comprovação do vínculo e dâ
dependência econômica, confomrie ocaso, podem èer apresentados
os seguintes documentos, observado o disposto nos §§ 8® e 10
deste artigo:

. . . . "

I- certidão de nascimento de filho havido em
comum:

II- certidão de casamento religioso;
III - declaração de imposto de renda do

segurado, em que conste o interessado como seu dependente;
IV- disposições testamentárias;

^ ; V- anotação constante na carteira profissional,
feita pelo órgão competente;

VI - declaração especial feita perante tabelião;
VH - prova de mesmo dqmicílip; ' '

: . . VIII-proya de encargos domésticos evidentes e
existência de sociedade ou comunhão nos atos da vida civil;

IX- procuração ou fiança reciprocamente
outorgada;

V ^ " conta bancaria conjunta;
XI - registro em associação de qualquer

natureza onde conste o interessado como dependente do segurado;
Xll-ànotação constante de ficha òu livro de

registro de empregadç;
XIH- apólice de seguro da qual conste o

segurado como institüidor do seguro e a pessoa interessada como
sua beneficiária; <

XIV- ficha de tratarhento em instituição de
assistência médica, da qual conste osegurado como responsável;

XV- escritura de compra e vênda-de imóvel
pelo segurado em nome do dependente;
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XVI- declaração de não emancipação do
dependente menor de 21 (vinte um) anos;

XVII - quaisquer outros documentos que possam
levar a convicção do fato a comprovar.

§8® Para a comprovação do vínculo de
companheira ou companheiro, os documentos enumerados nos
incisos I, IV, e VI do § 7®, deste artigo, constituem, por si só, prova
bastante e suficiente, devendo os demais serem considerados "em
conjunto de no mínimo 3 (três),

§ 9® Deverá ser apresentada declaração de
não emancipação pélo segurado, no.ato de inscrição de dependente
menor de 21 (vinte um) anos referido no artigo 8®.

§ 10. No caso de pais, irmãos, enteado e
tutelado, a prova de dependência econômica será feita por
declaração do segurado firmada perante a Previdência Municipaí
acompanhada de um dos documentos referidos nos Incisos V, VI e
XIII do § 7®, deste artigo, que cons^tuem, por si só, prova bastante e
suficiente, devendo os demais serenrí considerados em conjunto de
nò mínimo 3_(três), e se necessário parecer sócio econômico do
Serviço Social.

, • Art. 12. Ocorrendo o falecimento do segurado,
sem que tenha sido feita a inscrição do dependente, cabe a este
promovê-ia, observados os seguintes critérios:

§1® companheiro ou companheira - peia
comprovação do vínculo, na forma prevista nos §§ 5®, 7® e 8®, do art.
11;

§2® pais - pela comprovação de dependência
econômica, na forma prevista no § 10, do art. 11;

§ 3® irmão - pela comprovação de dependência
econômica, na forma prevista no § 10, do art. 11 e declaração de
não emancipação;

§ 4® equiparado a filho - pela comprovação de
dependência econômica, prova de équiparação e declaração de não
emancipação, na forma prevista no § 10, do art. 11.

Art. 13. Os dependentes dos incisos II e III do
art.11 deverão comprovar a inexistência de dependen,tes

090
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jjreferencials, mediante declaração firmada junto á Previdência
Municipal.

CAPITULO Ni .

DAS PRESTAÇÕES ÉM GERAL

Seção I

Das Espécies de Prestação

Art. 14. O Regime da Previdência Municipal
compreénde as seguintes prestações, expressas em benefícios e
serviços: . ^

I- quanto ao segurado:

, a) aposentadoria por invalidei;
b) aposentadoria por idade;
c) aposentadoria compulsória; ..
d) aposentadoria por tempo contribuição;
e) auxilio-doença;
f) salário-família;
g) salário-matemidade;
h) gratificação de natal;
i) reabilitação profissional;

II - quanto ao dependente:

a) pensão por morte;
b) auxílio-reclusão;
c) gratificação de natal; '

Parágrafo único. A Previdência Municipal
compreende ainda as prestações poracidente do trabalho.

/ Seção II

Da Carência

Art. 15. Período de carência é tempo
correspondènte ao número mínimo de contribuições mensais,
indispensáveis para que osegurado ou seu dependente faça jus ao
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benéficio, consideradas a partir dò transcurso do 1® (prinrfeiro) dia do
mês de sua competência.

Art. 16. Havendo perda da qualidade de
segurado, as contribuições anteriores a essa data, somente serão
computadas para efeito de carência, depois que o segurado
contribuir, com no mínimo o equivalente a 1/3 (um terço) da carência
exigida para o benéficio a ser requerido, contados a partir da nova
filiação á Previdência Municipal.

Art. 17. O período de carência é contado para os
segurados da data da filiação ao Regime de Previdência Municipal.

Art. 18 A concessão das prestações pecuniárias
do Regime de Previdência Municipal, ressalvado o disposto no
art.19, depende dos seguintes períodos de carência:

J - 12 (doze) contribuições mensais para a
Previdência Municipal da Estância Turística de São Roque nos
casos de auxílío-doença;

II - 36 (tnnta e seis) contribuições mensais para
a Previdência Municipal da Estância Turística de São Roque nos
casos de aposentadoria por invalídez e auxíiio-reclusão;

III- 120 (cento e vinte) contribuições mensais
para a Previdência Municipal da Estância Turística de São Roque
nos casos de aposentadoria por idade e aposentadoria por tempo
de contribuição.

Art. 19. Independe de carência a concessão das
seguintes prestações:

I - aposentadoria compulsória, pensão por morte,
salárío-matemidade, salário-familia, auxiíio-doeriça por acidente de
trabaltio e gratificação de natal;

II - auxilro-doeriça e aposentadoria por invaiidez
nos casos de acidente de trabalho de qualquer natureza ou causa,
bem como nos casos de segurado que, ao filiar-se ao regime de
Previdência Municipal, for acometido de algumas dàs doenças e
afecções especificadas em lista elaborada pelo Ministério da Saúde
e do Trabalho e da Previdência Social a cada três-anos, de acordo
com os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou
outro fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam
tratamento particularizado..

r
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III - serviço social;
• ' • : _ / • • _ • •

IV - reabilitação profissional.

Parágrafo único. Éntende-se como acidente de
gualguer natureza ou causa oque ocorrè provocando lesão corporal
ou. perturbação funcional com pérda ou redução da capacidade
laboràtiva, permanente ou temporária.

Seção lil
Base de Contribuição .

_Art. 20. Entende-se por base de contribuição aremuneração efetivamente recebida ou creditada durante omês, em
um ou mais cargos, sobre a qual incidirão alíquotas devidas à
Previdência Municipal prevista nesta lei.

Ari. 2|. Constituirão a base decontribuição:

I- Para o segurado ativo o vencimento do cargo,
acrescido das seguintes vantagens pecuniárias:

a) adicional por tempo de serviço;
b) adicional pelo exercício de atividades

insalubres, perigosas ou penosas;
c) adicional noturno;
d) adicional de sexta parte;
e) gratificação natalina;

^ gratificação de nível univerêitário;
g) gratificação salarial incorporada;

. h) diferenças geradas por enquadramento na
forma da Lei.

II-Para o segurado aposentado e ao
pensionista, o total de seus proventos, inclusive o valor da
complementaçãò.

de contribuição.
§ 1® O salário-matemidade é considerado base

§ 2° Não integram a base de contribuíçãp:

I- as indenizações a qualquer título;
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extraoi^dinário;
II- adicional pela prestação de serviço

- adicional de férias;

IV - adicional de função; '

V- gratificação pela participação de órgão de
deliberação coletiva;

\^l- gratificação natalícia;

VII - quota de salário família;

VIII-licença prêmio indenizada;

IX - cesta de alimentos;

X- vale transporte recebido na forma de
legislação própria;

XI - abono salarial.

Seção IV

Da Renda Mensal do Benefício

Art. 22. Renda mensal do tsenefício é o valor
utilizado para paganiento dos benefícios de prestação continuada,
correspondente a base de contribuição do último mês de trabalho do
segurado. -

§ 1° O'disposto no caput deste artigo não se
aplica aos funcionários que durante os últimos 36 (trinta e seis)
meses imediatamenteanteriores ao pedido dó beneficio perceberam
vencimentos variáveis, decorrentes de alteração dq jornada de
trabalho.

§ 2® As vantagens pecuniárias constantes das
alíneas "b" e "c", do inciso I, do artigo 21 desta lei, serão
consideradas para base de Cálculo da renda mensal do benefício de
prestação continuada, quando integrarem a base de contribuição,
pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) meses, caso contrário será
considerada proporcionalmente, a razão de 1/60(um sessenta avos)
por mês de contribuição.
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40 ^ funcionários a que se refere oparagrafo 1 , do presente artigo,, a renda mensal do beneficio é ó
vator utHizado para pagamento dos benefícios de prestação
continuada, comespondente a media aritmética simples dos últimos
36 (trinta e seis) meses dos vencimentos corrigidos, pelo mesmo
índice de reajuste de vencimento do período, do cargo do segurado
acrescidas as vantagens pecuniárias percebidas no ultimo mês.

O,pagamento da renda mensal será
efetuado até o último dia útil de cada mês.

§ 5° O reajustamento da
ocorrerá nas mesmas datas e nos mesmos
funcionários públicos,em atividade.

renda mensal

percentuais dos

.. §® As aposentadorias e pensões serãorevistas sempre que houver benefícios ou vantagens agregados ao
vencmiento _do cargo, inclusive quando decorrentes de sua
transfprmaçao ou reclassificação ouabono salarial.

- .. Art. 23. A , renda mensal do ^beneficio deprestação continuada será calculada com base nos dados obtidos
pela formula estabelecida no artigo 22, aplicando-se os seguintes
percentuais ou critérios:

V̂ u ' • ^Pos^sntadoria por invalidez: 100% (cem porcento) da base de contribuição, proporcional ao tempo de
contribuição, a razão de í/35 (um. trinta e cinco avos) se homem, e
J *(«Jm. tr;intâ avos) se mulher, exceto se decorrente de acidente.de trabalho, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou
incurável, especificadas em lei, que será de 100% da base de
contribuição.

II - aposentadoria por idade:

a) para a mulher: 60 (sessenta) anos de idadecom proventos proporcionais ao tempo de contribuição a razão de
1/30 (um, tnnta avos): •
.. . P) o homem: 65 (sessenta e cinco) anos deidade.^com proventos proporcionais ao tempo.de contribuição a
razao de 1/35 (um, trinta e cinco avos); '

tempo de contribuição;
aposentadoria compulsória: proporcional ao
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IV - aposentadoria portempo de contribuição:

a) para a mulher: 100% (cém por cento) da base
de contribuição, após 30 (trinta) anos de contribuição e 55
(cinqüenta f cinco) anos de idade;

' b) para o homem: 100% (cem por cento) da base
de contribuição, após 35<trinta e cinco) anos de contribuição e 60
(sessenta) anos de idade;

c) 100% (cem por cento) para a professora aos
25 (vinte e cinco) anos de contribuição e•50 (cinqüenta) anos de
idade e para o professor aos 30 (trinta) anos de contribuição é 55
(cinqüenta e cinco) anos de idade, com tempo de efetivo exercício
de magistério, exclusivamente na atividade docente.

V - auxíiio-doença: 70% (setenta por cento),
mais 1% (um por cento) a cada grupo de 12 contribuições, até o
limite de 91% (noventa e um porcento) da base se contribuição;

VI - pensão pormorte: 100% (cem porcento);

VII - auxilio-reclusão: 100% (cém porcento).
/

Parágrafo único. A renda mensal do auxílio
doença, no caso de acidente de trabalho será de 100% (cem por
cento) da base de contribuição.

Seção V

Dos Benefícios

Subseção I

Da Aposentadoria Por Invalldez

Art. 24. A aposentadoria por invalldez será
devida ao segurado que, estando em gozo de auxíiio-doença há
pelo menos 60 (sessenta) meses, for considerado incapaz para d
trabalho e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade
que lhe garanta a subsistência, e ser-ihe-á paga enquanto
permanecer nesta condição.

. § 1® A concessão de aposentadoria por
invalldez dependerá de verificado da condição de incapacidade,
mediante exame médico-peridal a cargo da Previdência Municipal
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podendo o segurado, às suas expensas. fazer-se acompanhar de
. medico de sua confiança.

§2® Adoença ou lesão de que o segurado já
ora portador ao filiar-se ao Regime da Previdência Municipal, não
lhe conferirá direito á aposentadoria por invalidez, salvo quando a
mcapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento
dessa doença" Ou lesão, em virtude do exercido de sua função.

Art. 25. A aposentadoria por invalidéz consiste
nunia renda mensal calculada na forma do inciso I, do art. 23 e será
devida a contar do dia imediato ao da cessação do auxílio-dòença
mediante conclusão da perícia medica, pela existência de
incapacidade total è definitiva para o trabalho.

Art. 26. O aposentado por invalidez, enquanto
nao completar 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade, está obrigado
sob^ pena de suspensãp do beneficio, a submeter-se a exame
medico a cargo da Previdência Municipal, processo de reabilitação
profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado
gratuitamente, exceto o cirúrgico è a transfusão de sangue que são
facultativos. " »

Parágrafo único. Observado odisposto no capuf,óaposentado por invalidez fica obrigado, sob pena de "sustaçáo do
pagamento do beneficio, a submeter-se a exames médico-periciais
a serem realizados anualmente.

Art. 27; O • aposentado por invalidez será
. revertido à atividade, de oficio, quando insubsistentes as razões que
determinaram a aposentadoria ou esta for viciosa, e aquele que se
Julgar apto a retornar a atividade poderá solicitar a realização de
avaliação médico-pericial. v®

Parágrafo único. Se a Pericia-Médica concluir
pela recuperação da capacidade laborativa e a reversão for
reconhecida e autorizada pelo Poder Público Municipal, nos termos
do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município da Estância
Turística de São Roque cessará a aposentadoria.

Art. 28. Oaposentado por invalidez que retornar
voluntariamente a atividade não mantida pelo Poder Público
Municipal, terá sua aposentadoria automaticamente suspensa a
partir da data da constatação, e deverá submeter-se a exame '
medico-pericial, para reavaliação.
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Art. 29. Veríficada a recuperação total, ocorrida
dentro de 5 (cinço) anos contados da data do inicio da
aposentadoria por invaiidez ou do auxílio-doença que a antecedeu
sem interrupção, o benefício cessará de imedlajo, para o segurado
que tiver direito a retomar ao cargo que desempentiava ao se
aposentar, na forma do Estatuto dos Funcionários Púbiicos do
Município da Estância Tunstica de. São Roque, valendo como
documento, para tal fim, o certificado de capacídadè fornecido peta
Previdência Municipal.

; Art. 30, O segurado que retomar à atividade
poderá requerer, nos.termos do Estatuto dos Funcionários Públicos
do Município da Estância Turística de São Roque, cumpridas as
carências previstas nesta Lei, novo benefício, tendo este
processamento normal.

Subseção II

Da Aposentadoria POr idade

Art. 31. A aposentadoria por idade será:

I - para a mulher aos 60 (sessenta) anos de
idade, proporcional ao tempo de contribuição, após ter cumprido
tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício- no serviço
público e 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que se
dará a aposentadoria'.'

II - para o homem aos 65 (sessenta e cinco)
anos de idade, proporcional ao tempo de contribuição, após ter
cumprido tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício no
serviço-público e 5 (cinco) anos de efetivo exercício rio cargo em
que se dará a aposentadoria. ^

Art. 32. A aposentadoria por idade corisiste
numa renda mensal calculada na forma do inciso II do art.-23.

Súbseçãolll

Da Aposentadoria Compulsória

Art. 33. A aposentadoria compulsória será
automática e declarada por ato do Poder Público quando o
segurado tenha completado 70 (setenta) anos de idade, sendo
proporcional ao tempo de contribuição, a razão de 1/35 (um, trinta e
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Cinco avos)^sé homem, e 1/30 (um. trinta avos) se mulher
respeitado o disposto no artigo 120, desta Lei.

' Subseção IV

Da Aposentadoria por Tempo de Contribuição

^ XL . - - Ari. 34. A aposentadoria por temoo de
aue cumprida a carência exigida, desde-que cumpndo tempo miramo de 10 (dez) anos de efetivo

anos de efetivo exemSo ^
condiçlS-''"^ se Cara a aposentadona, observadas as seguintes

^ - ao segurado que completar 30 (trinta) anos
nn « <<=Nüenta e difço) anos de idade, se muitierou 35 (tntó ecinco) anos de contribuição e60 (sessenta) anos de
Idade se homem. ^ ^

~ . "" ^"ando se tratar de professora . aaposentadoria por tempo de contribuição será devida após 25 (vinte
e cinco) arios de contribuição e 50 (cinqüenta) .anos de idade com

SdedoSrtr n®
%

^ ^ • quando se tratar de professor aaposentadona por tempo de contribuição será devida após 30
(trinta) anos de contribuição e 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade

atilídidedoce^^^^^ magistério, exclusivamente na

í - P^mgrafo único. Acomprovação da condição de
registros em Carteira Profissionál ouCarteira de Trabalho e Previdência Social complèmentados. quando

for o caso^ por declaração do estabelecimento de ensino onde foi
efetivamente exercida a atividade docente.

, ^rt. 35. Considera-se tempo de contribuição osperíodos contados de data a data, desdé o início até a data do
equenmento. descontados aqueles legalmente estabelecidos como

interrupção de exercido. «o wmu

X. Parágrafo único. Será computado somente parasse fim o cálculo de tempo de serviço especial prestado na
iniciativa privada mediante certidão expedida pelo RGPS.
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Ali. 36. Sâo contados como tempo de serviço os
previstos no Estatuto do Funcionários Públicos da Estância Turística
de Sâo Roque.

Subseção V

Auxíllo-Doença

Art. 37. O auxílio-doença será devido ao
segurado que após cumprida a carência exigida, quando for o caso,
ficar incapacitado para o seu trabaljio ou para sua atividade habitual
por mais de ISfquinze) dias consecutivos.

Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença
ao segurado que se filiar à Previdência Municipái já portador de
doença ou lesão invocada como causa para o benefício, salvo
quando a incapacidade sobreviér por motivo de progressão ou
agravamento dessa doença ou lesão. •

Art. 38. O auxílio-doença consiste numa renda
mensal calculada ná forma do inciso V do art. 23 e será devido a
contar do 16® (décimo sexto) dia do afastamento do segurado de
suas atividades.

.V

Art. 39. Durante os primeiros -15 (quinze) dias
consecutivos de afastarnénto da atividade, por motivo de doença,
incumbe ao Poder Publico pagar ao segurado sua remuneração.

§1° Quando a incapacidade ultrapassar
(quinze) dias, o segurado será encaminhado a Perícia Médica.

15

§ 2° No caso de requerimento de benefício
decorrente da -mesma doença dentro de 60 (sessenta) dias
contados da concessão do benefício anterior, o Poder Público fica
desobrigado do pagamento dos 15 (quinze) primeiros dias de
afastamento, que são cobertos pelo novo benefício.

§ 3® Se dentro de 30 (trinta) dias da cessação
do auxílio-doença o segurado requerer novo benefício e ficar
provado que se trata da mesma doença, o benefício anterior será
prorrogado, descontando-se os dias em que ele tiver trabalhado, se
for o caso.

§4® Se o segurado, por motivo de doença,
afastar-se do trabalho durante 15 (quinze) dias, retomando a
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yivldade po 16® (décimo se>do) dia, e se dela voltar a se afastar
!. X retorno, fará jus ao auxílio-doença a

partir da data do novo afastamento.

Aft. 40; APrevidência Municipal deve processar
de oficio o benefício, quando tiver ciência da incapacidade do
segurado sem que este haja requerido auxílio-doença.

\ , Art. 41. Osegurado em gozo de auxílio-doença
enquanto nao completar 55 (cinqüenta e cinco) anos de idadei está
obrigado, sob pena de suspensão do benefício, a submeterW a
exame medico, em prazos constantes no Regulamento, á cargo da
Previdência Municipal, processo de reabilitação profissional por ela
prescrito e custeado e tratamento dispensado gratuitamente, exceto
o cirúrgico e a transfusão de sangue que são facultativos.

. • . Art. 42. O auxílio-doença cessa v pela
recuperação da capacidade para ò trabalho òu pela transformação
em aposentadoria porInvaljdez.

I • V ^

Art. 43. Osegurado em gozo de auxílio-doença
insusceptivel de recuperação para seu cargo, deverá submeter-se a
processo de reabilitação profissional para o exercício de outro
cargo, não cessando o beneficio até que seja dado como habilitado
para o desempenho de novo cargo, que lhe garanta a subsistência
ou, quando considerado nâò recuperável, seja aposentado oor
invalídez. i r ^
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Subseção VI

Salário Família

j Art. 44.0 . salário-fainília será devido
mensalmente ao segurado de baixá renda. Independentemente de
carência, na proporçâò do respectivo número de filhos ou
equiparados, nos termos do art. 7°, observado ódisposto no art.47.

mensalmente:
Art. 45.0 salário-famílle será pago

respectivo salário;
I - ao servidor.. pelo Poder Público, com o
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II - ao servidor aposentado ou em gozO' de
auxílio-doença, pela Previdência Muriicipal juntamente com o
benefício.

Art. 46. Quando pai e mãe forem funcionários e
viverem em comum, o salário-família será pago a um deles; quando
separados, será pago a um dos dois, de acordo com a distribuição
dos dependentes.

Art. 47. O valor da cóta do salário-família por
filho Qu equiparado de qualquer condição, até 14{catorze) anos de
idade ou inválido é de R$ 10,31 (dez reais e trinta e um centavos)
concedido apenas ao servidor que tenha renda bruta igual ou
inferior a R$ 429,00 (quatrocentos e vinte nove reais), corrigiveis
pelo mesmo índice aplicado aos benefícios do Regulamento Geral
da Previdência Social - RGPS.

Art. 48. O salário-família será pago, a partir da
data da apresentado da certidão de nascimento do filho, ou da
documentação relativa ao equiparado.

0 ,

Parágrafo único. O Poder Público deverá
conservar, durante 10 (dez) anos, os comprovantes para o exame

, pela fiscalização da Previdência Municipal.

Art. 49. A invalidez do filho ou equiparado maior
de 14 (catorze) anos de idade deve ser verificada em exame
médlco-pericial a cargoda Previdência Municipal.

. Art. 50. O salário-família correspondente ao mês
de afastamento do trabalho será pago integralmente pelo Poder
Público, e o do mês da cessação do benefício pela Previdência
Municipal.

Art. 51. Tendo havido divórcio, separação
judicial ou de fato dos pais, ou em caso de abandono legalmente
caracterizado ou perda do pátrio-podpr, o salário-família poderá
passar a ser pago diretamente àquele a cujo cargo ficar o sustento
do menor, ou a outra pessoa, se houver determinação judicial nesse
sentido.

automaticamente:
Art. 52. O direito ao salário-família cessa

I - por morte do filho ou equiparado, a pontar do
' mês seguinte ao óbito;
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/^ . , " . " " o.filho ou equiparado completar 1(wtonze) anos de idade, salvo se inválido, acontar do mês seguint
aoda data do aniversário; «cyu»»

pn.nnaroH^ • Tecuperação da capacidade do fiiho ouequiparado^ invalido, a contar do mês seguinte ao da cessação da
incapacidade; y

IV - pela perda da qualidade de segurado.

•Art. 53. Afalta de comunicação oportuna defato-que implique na cessação de salário-família. bem como a prática
pelo funcionário de fraude de qualquer natureza para o seu
recebimento, autoriza o Poder Público ou a Previdência Municipal
conforme o caso, a descontar dos pagamentos de cotas devidas
com relaçao a outros filhos, ou na falta delas, da própria
remuneração dp funcionário ou da renda mensal do" seu benefício o
valor das quotas indevidamente-recebidas, sem prejuízo das
sanções penais-cabíveis.

Art. 54. As cotas do salárío-famííia não serão
incorporadas, para quaiquer efeito, á remuneração ou ao benefício.

Subseção VII

Do Saiário-Maternidade

. j 55. Osálárío-matemidade correspondente a
base de contribuição será devido, independentemente de carência

® condições previstasno Estatuto ^os Fundonários Públicos do Município da Éstâncla
Turística de São Roque, no que concerne à proteção à maternidade
inclusive quando prorrogada. . '

. § Em caso de parto antecipado ou não, a
servidora tem direito aos 120 (cento e vinte) dias previstos neste
311190. / .

caso de abprto, não criminosò
omprovado mediante atestado médico a segurada tem direito ao

salario-matemidade correspondente a 30 (trinta) dias.

, . .. / Art. 56. O salário-matemidade para afuncionaria, consiste numa renda mensal igual a sua remuneração
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integral e será pago pelo Poder Público, efetivando-se ^
compensação da contribuição sobre a folha de pagamento.

Parágrafo único. O Poder Público deverá
conservar durante 10 (dez) anos, os comprovantes dos pagamentos
e os atestados correspondentes para exame da fiscalização da
Previdência Municipal.

Art. 57. Quando ' o parto ocorrer sem
acompanharhento médico, o atestado será fornecido pela Perícia
Médica da Previdência Municipal.

Art. 58. O início do afastamento do trabalho da

funcionária será determinado com base em atestado, médico. •

Parágrafo único. O atestado deve indicar, além
dos dados médicos necessários, os períodos a que se refere p art.
57, bem como a data do afastamento do trabalho.

Art. 59. O salário-matemidade não pode ser
acumulado com o auxilio-doença.

Parágrafo único. Quando ocorrer a situação
prevista no caput, o auxilio-doença deverá ser suspenso enquanto
perdurar o pagamento daquele, de acordo com o disposto no artigo
58. .

Subseção VIII

Da Pensão por Morte

Art. 60. A pensão .por morte será devida a contar
da data do óbito ao conjunto de dependentes do segurado que
falecer, aposentado ou não, independentemente de carência. .

»

Parágrafo único - Quando se tratar de morte
presumida, a data do início do beneficio será a da decisão judicial.

Art. 61. A pensão por morte consiste numa
renda mensal calculada na forma.do inciso VI do art. 23.

Art. 62. A concessão da pensão por morte não
será protelada pela falta de habilidade de outro possível
dependente, qualquer. habilitação posterior, que importe em



exclusão ou Inclusão de dependente, somente produzirá efeito a
contar da data da hat)ilitaçâo.

. j. Art. 63. A pensão por morte somente será -devida ao dependente inválido se a invalidez for fixada pela Perícia
Medica ate a data do óbito.

... Parágrafo único. É dispensado do exame
medico-pericial odependente com mais de 60 (sessenta) anos;

Art. 64. O pensionista inválido, enquanto não
completar 60 (sessenta) anos de idade, está obrigado, sob pena de
suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da
Previdência Municipal, processo de reabilitação profissional por ela
prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto
o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos.

Art. 65. A pensão poderá ser concedida, em
caraterprovisório, pormorte presumida:

. ^ I-mediante declaração da autoridade judiciária eapos 6(seis) meses de ausência, acontar da data da declaração;

11 - em caso de desapareciménto do segurado
por rnotivp de catástrofe, acidente ou desastre, a contar da data da
ocorrência, mediante prova hábil, dispensado o prazo e a
declaração previstos no inciso 1; ,

Perágrafo único. Ocorrendo o reaparecimento do
segurado, o pagamento dápensão cessa imediatarnente, ficando os
dependentes desobrigados da reposição dos valores recebidos
salvo má-fé.

um pensionista:
Art. 66. A pensão por morte, havendo mais de

I- será rateada entre todos, em partes iguais;
." reverterá em favor dos demais a parte

daquele cujo direito á pensão cessar.

extingue:
Art. 67. A quota da pensão por morte se

I- pela morte do pensionista;
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II - para o filho ou equiparado e o irmão de
ambos os sexos, quando completar 21 (vinte e um) anos de idade,
salvo se inválido;

III - para o pensionista inválido, pela cessação da
invalidez, verificada em exame médico-pericial a cargo da
Previdência Municipal.

Parágrafo único. O dependente menor que se
toma/Inválido, antes de completar 21 (vinte e um) anos de idade,
deverá ser submetido a exame médico-pericial, não se extinguindo a
respectiva cota, se confirmada a invalidez.

Subseção IX

Do Auxílio-Reclusâo

Art. 68. O auxílio-reclusão será devido, após o
período de carência, aos dependehtes do seguradq de baixá renda,
recolhido à prisão que não receber remuneração do Poder Público,
nem estiver em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria e desde
que tenha renda bruta igual ou inferior a R$ 429,00 (quatrocentos e
vinte e nove reais), comigiveis pelo mesmo índice aplicado aos
benefícios do Regulamento Geral da Previdência Social- RGPS.

, § 1® O pedido de áuxilio-reclusão deve ser
instruído .com certidão ém que conste, o motivo e o efetivo
recolhimento à prisão, firmado pela autoridade competente, nos
termos do inciso VII, do ãrt. 23. '

§ 2° Aplicam-se ao. auxílio-reclusão no que ,
couber, as normas referentes à pensão por morte.

§ 3^ Ò benefício, será devido a partir da data
do efetivo recolhimento do segurado á prisão.

§4® O auxílio-reclusão consiste numa renda
mensal calculada na forma do inciso Vil do art. 23.

Art. 69. O auxílio-reclusão será mantido
enquanto o segurado permanecer detento ou recluso, observado o
disposto nesta Subseção.
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§ 1° O beneficiário deverá apresentar
trimestralmente atestado de autoridade competente de que o
segurado continua recolhido à prisão.

§2° . No . caso de fuga, o benefício será
suspenso e, se houver recaptura do segurado, será restabelecido a
contar da data em que ela ocorrer, desde que esteja ainda mantida
a qualidade de segurado.

Art.70. Falecendo o .segurado recolhido a.
prisão, o auxilio-reclusâo que estiver sendo pago será
áutomaticamentè convertido em pensão por morte.

Art, 71. É vedada
reclusão após a soltura do segurado.

a concessão de auxilio-

Subseçáo X

Da Gratificação de Natal

Art. 72. Será devida gratificação de natal, nosterrrios do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município da
Estância Turística de São Roque, independentemente de carência,
ao segurado e ao dependente que, durante o ano, recebeu auxílio^
doença, aposentadoria, pensão por morte ou auxilio-reclusâo.

Parágrafo único. A gratificação de natal será
calculada e paga, no que couber, da mesma forma que dos
funcionários ,ativos, tendo por base o valor da renda mensal do
beneficio do mês de dezembro de cada ano.

, CAPÍTULO IV ~

DO ACIDENTE DO TRABALHO

Seção I

Do Acidente do Trabalho e da Doença Profissional

Art. 73. As prestações relativas ao acidente do
trabalho são devidas ao funcionário quando decorrentes .do
exercício de atividades junto ao Poder Público Municipal,
provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause
morte, a perda ou redução da capacidade para o trabalho. ,
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j Art. 74. Considera-se acidente do trabalho, nos
« termos do art.73i as seguintes entidades mórbidas;

i - doença profíssionai, assim entendida a
produzida ou desencadeada pélo exercício de trabalho peculiar à
determinada atividade e constante do Regulamento dos Benefícios
da Previdência Social, do Ministério da Previdência Social.

II - doença do trabalho, assim entendida a
adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em
que o trabalho é realizado, è com elé se relaciona diretamente,
desde que constante da rélaçâo mencionada nó inciso I. '

trabalho:
§1® Não serão consideradas como doença do

I- a doença degenerativa;
II- a inerente a grupo etário;
ilí - a que nâò produz incapacidade iaborativa.

§ 2® Em caso excepcional, constatando-se que
á doença não incluída na relação prevista nos incisos l e Hresultou
de condições especiais em que o trabalho é executado e com ele se
relaciona diretamente, a Previdência Municipal deve considerá-ia
acidente do trabalho.

Art. 75. Equiparam-se ao acidente do trabalho,
para efeito deste Capítulo:

1-0 acidente ligado ao trabalho que, erhbora não
tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte
do segurado, para a perda ou redução de sua capacidade para o
trabalho, ou produzindo lesão que exija atenção médica para a sua
recuperação; .

il - o acidente sofrido pelo segurado no local e no
horário do trabalho, em conseqüência de;

/•. •

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo
praticado por terceiro ou companheiro de trabalho;

b) ofensa física intencional, Inclusive de terceiro,
por motivo de disputa relacionada com 6 trabalho;

c) ato de imprudência, de negligência ou .de
imperiçia de terceiro, ou de companheirode trabalho;

d) ato dé pessoa privada do usó da razão;
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t e) desabamento, inundação, Incêndio e outroscasos fortuitos decorrentes de força maior;

^ t . "i ." ®doença proveniente,de contaminaçãoacidental do funcionário no exercício de sua atividade;

w » u iu ° sofrido, ainda que fora do local ehorário de trabalho:

®) execução de ordem ou na realização de
serviços sob a autoridade do Poder Público. ^

p% j ... d) na prestação espontânea dè qualquer serviçoao Poder Publico para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito.
. c) em viagem a serviço do Poder Público
inclusive para estudo, quando financiada por este, dentro de seus
planos para melhor capacitação da mão-de-obra
independentémente do melo de loconrioção utilizado. Inclusive
veiculo de propriedade do segurado.

. no percurso da residência para o local de
trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de
locomoção, inclusive veiculo de propriedade do segurado.

. ' ^ § 1° Nos períodos destjnados a refeição ou
descanso, ou por ocasião da satisfação dé outras necessidades
fisiológicas, np local dó trabalho ou durante este, o servidor é
considerado no exercício do trabalho.

. § 2° Não é considerada, agravação oucomplicação de acidente do-trabalho a lesão que, resultante de
acidente de outra origéni, se associe ou se superponha às
conseqüências do anterior. ,

§ 3® Considerar-se-á como dia do acidente, no
caso de doença profissional ou do trabalho, a data do Início da
incapacidade laboràtiva para o exercício da atividade habitual, ou o
dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para esse efeito o
que ocorrer primeiro.

. § 4? Será considerado agravamento de acidente
do trabalho aquele sofrido pelo acidentado quando estiver sob a
responsabilidade da Reabilitação Profissional.
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Seção il

Da Comunicação do Acidente

Art. 76. Poder Público Municipal deverá
comunicar o acidente do trabalho à Previdência, até o 1® (primeiro)
dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de Imediato,
à autoridade competente.

§ 1® Da comunicação a que se refere esse
artigo receberão cópia fiel o acidentado ou seus dependentes,
mediante recibo.

§ 2® Na falta de comunicação por parte do
Poder Público, podem formalizá-la o próprio acidentado, seus
dependentes, a entidade sindicai, o médico que o assistiu ou
qualquer autoridade pública, não prevalecendo nesses casos o
prazo previsto neste artigo.

caracterizado:

Seção ill

Da Caracterização do Acidente

Art. 77.0 acidente de trabalho deverá ser

I - administrativamente, através do sétor de
benefícios da Previdência Municipal, que estabelecerá o nexo entré
o trabalho exercido e o acidente:

II - tecnicamente, através da Perícia Médica da
Previdência Municipal, que estabelecerá o nexo de causa e efeito
entre: o acidente e a lesão; a doença, e o trabalho ou a cauSa mortis
e o acidente.

Seção IV

Das Prestações

Art. 78. Em casp de acidente de trabalho, o
acidentado e os seus dependentes têm direito, independentemente
de carência, às seguintes prestações:

quanto ao segurado:
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a) auxíllo-doença;
b) aposentadoria pormvalldez;

"• quanto ao dependente: pensão por morte;

' ^ Art. 79. Os benefícios previstos nos Incisos l e IIdo artigo 78 serão concedidos, mantidos, pagos e reajustados na
forma e nos prazos desta lei, salvo no que este .Capítulo
expressamente estabelécer de forma diferente.

Parágrafo único. Obeneficiário em gozo de umiadas prestações mencionadas nos incisos Ie II do art. 78 tem direito
à gratificação de natal, na forma do art. 72 e seu parágrafo único.

Art. 80. Oauxílio-doença é a aposentadoria por
mvalldez, decorrentes de acidente de trabalho não podem ser
acumulados com^o auxílio-doença e qualquer aposentadoria do
Regime de Previdência Municipal.

Art. 81. p segurado em gozo de aposentadoria\
por tempo de contribuição ou por idade que vültar a exercer
atividade abrangida pelo Regime de Previdência Municipal somente
terá direito, em casó de acidente do trabalho, à reabilitação
profissional não fazendo jus a outras prestações, salvo as
decorrentes de sua condição de aposentado.

. . - § 1" Se p acjderite de trabalho acarretarmvalldez ao aposentado, este poderá optar pela transformação de
sua.aposentadoria em aposentadoria por invalidez acidentária.

. ^ § '2® No caso de morte, será concedida apensão decorrente de acidente do trabalho, quando mais vantajosa.

_ . . Art. 82. O aposentado pelo regime de
Previdência Municipal que, tendo ou não retornado á atividade,
^reSentar doença profissional ou dò trabalho relacionada com a
atividade que antes exercia, terá direito a transformação de sua -
aposentadoria em aposentadoria por invalidez acidentária, desde
que atenda às condições exigidas àconcessão desse benefício. 1

Art. 83. Para apuração da renda mensal do
benefício entende-se como base de contribuição o disposto nos
artigos 20 e 21, vigente no dia do acidente.
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Art. 84. o acidentado em gozo de benefício por
incapacidade está obrigado, sob pena de suspensão do beneficio, a
submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Municipal,
processo de reabilitação profissional por eia prescrito e custeado e
tratamento dispensado, gratuitamente, exceto o cifúrgico e a
transfusão de sangue que são facultativos.

Subseção I

Do Auxillo-Doença

> Art. 85. O auxílio-doença • será devido,
independentemente de carência, ao acidentado que ficar
incapacitado para o seu trabalho por mais de 15 (quinze) dias
consecutivos, nos termos do art. 84 desta lei.

§1® Cumpre ao Poder Público pagar a
remuneração integral do dia do acidente e dos 14 (quatorze) dias
seguintes.

§ 2® Quando o acidentado não se afastar do
trabalho no dia do acidente, os 15 (quinze) dias de responsabilidade
do Poder Público pela sua remuneração integral são contados a
partir da data do afastamento.

Art. 86. Após a dessação do auxílio-doença,
tendo o segurado retornado ao trabalho, se houver agravamento ou
seqüela que resulte na reabertura do benefício, a nova base de
contribuição será considerada no cálculo.

Subseção 11

Da Aposentadoria Por Invalldez

'' ' I •

Art. 87. A aposentadoria por invalidez será
devida, independentemente de carência, ao acidentado que,

-estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado Incapaz
para o trabalho e Insuscetível de reabilitação para o exercício de
atividade que lhe garanta a subsistência, nos termos do art. 84
desta lei.

, _ Art.. 88. Concluindo a perícia médica inicial pela
existência de incapacidade total e definitiva para o trabalho, a
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apown^oria por inyalidez será devida a contar da data em que o
âuxilio-doença deveria têr início.

Subseção lii.

Da Pensão por Morte %

M. ^
/l. -)^

. ' ^ . Art. 89. A pensão por morte Será devida aosdependentes do segurado faiecido em conseqüência de acidente do
trabalho, a contar da dàta do óbito e nos termos do art. 84 desta iei.

. , Parágrafo único. A pensão por morte, havendo
/ mais de um pensionista:

I- será rateada entre todos, em partes.iguais;
' " - reverterá em favor dos demais a parle
daquele cujo direito a pensão cessar.

V . •

. Art. 90. Aextinção da cota da pensão obedecerá
ao disposto no art. 67.

Subseção IV
Das Disposições Diversas Relativas ao Acidente de Trabalho

, Art. 91. O segurado em estágio probatório, quesofreu acidente do trabalho, terá garantia da continuidade do
mesmo, após a cessação do auxílio-doença acidentário.

. CAPÍTULO V

DA JUSTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 92. A Justificação Administrativa constitui
recurso utilizado para suprir a falta ou insuficiência de documento ou
produzir prova de fato ou circunstância de interesse dos
beneficiários, perante a Previdência Municipal.

. Parágrafo único. Não será admitida aJustificação Administrativa quando ofato a comprovar exigir registro
publico de casamento, de idade ou de óbito, ou de qualquer ato
jurídico para o qual a iei prescreve forma especial.
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Art. 93. A Justificação Administrativa ou judicial,
no caso de prova de tempo de contribuição no Poder Público
Municipal, dependência econômica, identidade e de relação de
parentesco, somente produzirá efeito quando baseada em inicio de
prova material, não sendo admitida prova' exclusivamente
testemunhai.

• ' ' ' ' .

§ 1® No caso de comprovação de tempo de
contribuição é dispensado o início de prova material quando houver
ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito.

§ 2° Caracteriza-se hriotivo de força maior ou
caso fortuito a verificação de ocorrência notória, tais como incêndio, ,
inundação ou desmoronamento, que tenha atingido o Poder Público
Municipal na qual o segurado alegue ter trabalhado, devendo ser
comprovada através de ocorrência policial e verificada a correlação
entre a atividade do estabelecimento público e a profissão do
segurado.

Art. 94. Para o processamento de Justificativa
Administrativa, o interessado deverá apresentar requerimento
expondo, clara e minuciosamente, os pontos que pretende justificar,
indicando testemunhas idôneas, em número não inferior a 3 (três)
nem superior a 6 (seis), cujos depoimentos possam levar á
convicção da veracidade do que se pretende comprovar.

Parágrafo único. As testemunhas, no dia e hora-
marcados, serão inquiridas a respeito dos pontos que forem objeto
da justificação, indo o processo a seguir, concluso, à autoridade que
houver designado o processante, a quem competirá homologar ou
não a justificação realizada.

Art. 95. Não podem ser testemunhas:

I- os loucos de todo gênero;
II- os cegos e os surdos, quando o fato que se

quer provar depender dos sentidos que lhes faltam;
li! - os menores de 16(dezesséis) anos;
JV - o ascendente, descendente ou colateral, até

3® (terceiro) grau, por consangüinidade ou afinidade.

Art. 96. Não caberá recurso da decisão da
autoridade competente da Previdência Municipal que considerar -
eficaz ou ineficaz a Justificado Administrativa.
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Art.97.A Justificação Administrativa será
avaliada 9iobalmente quanto á forma e ao mérito, valendo perante a
Previdência Municipal para os fins especificamente visados caso
considerada eficaz.

Art. 98. A Justificação Administrativa será
processada sem ônus para o interessado e nos termos das
instruções da Previdência Municipal.

Art. 99. Somente será admitido o processamento
de Ju^ificação Administrativa na hipótese de ficar evidenciada a
inexistência de outro meio capaz de configurar a verdade do fato
alegado e o inicio de prova material apresentado levar à conclusão
do que se pretendecomprovar.

CAPÍTULO VI

DA CONTAGEM RECÍPROCA DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
V" . ' -

Art. 100. Para efeito dos benefícios previâtos no
Regime da Previdência Municipal é assegurada a contagem
recíproca do tempo de contribuição, ou de serviço na administração
pública e na atividade privada, rural ou urbana, hipótese em que os
diferentes regimes se compensarão financeiramente.

' ^ "V

Parágrafo único. Acompensação financeira será
feita ao regime a que o interessado estiver vinculado ao requerer o
Jjenefício, pelos demais, em relação aos respectivos tempo de
contribuição ou de eerviço

Art. 101. Otempo de contribuição ou de serviço
de que trata este Capitulo será contadò de acordo com a.leglslação
pertinente, observadas as seguintes normas:

I - não será admitida a contagem em dobro ou
em outras condições especiais;

- II - é vedada a contagem de tempo de serviço
público com o de atividade privada, quando concomitantes;

i" - não será contado por um regime, tempo de
serviço utilizado para a concessão de aposentadoria pelo outro.
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Ali. 102. O tempo de serviço público oü de
atividade vinculada ao Regime Gerai da Previdência Social deve ser
comprovado com certidão fornecida:

I - pelo setor competente da Administração
Federal, Estadual, do Distrito Federal e Municipal, suas Autarquias e
Fundações, relativamente ao tempo de serviço público;

II - pelo setor competente do INSS, relativamente
ao tempo de serviço prestado em atividade vinculada ao Regime
Géral de Previdência Social.

Art. 103. Concedido o benefício,, caberá á
Previdência Municipal comunicar o fato ao Órgão Público ou
Instituto Prévidenciário emitente .da Certidão, para as anotações nos
registros funcionais e/ou na 2® (segunda) via da Certidão de Tempo
de Serviço.

•CAPÍTULO VII
DOS SERVIÇOS DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 104. A assistência re-educativa e de
reabilitação profissional, instituída sob denominação genérica de
feabjlitação profissional, visa proporcionar aos segurados,
incapacitados parcial ou totalmente para o trabalho,
independentemente de carência, os meios para a reeducação ou
readaptação profissional ao serviço público municipal.

Art. 105. O processo de reabilitação profissional
será desenvolvido através de fases básicas, simultâneas ou
sucessivas, compreendendo avaliações fisiológicas, psicológicas e
sócio-profissionais, bem como a recuperação e readaptação para o
desempenho de cargo que garanta a subsistência do reabilitado.

§ 1° Sua execução dar-se-á mediante trabalho
de equipe multi-profissionâl subordinada ao Setor de Medicina do
Trabalho' da Previdência Municipal.

§ 2° A Previdência não reembolsará as
despesas realizadas com tratamento ou aquisição de órtese ou
prótese e outros auxílios materiais não prescritos ou não
autorizados pelo seu setor de reabilitação profissional.
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PARTE II

DO CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL

, CAPÍTULO!

INTRODUÇÃO

Art. 106. A Seguridade Social dos Funcionáriospúblicos do Município da Estância Turística de São Roque é
financiada, dé forma direta e indireta, pelò Poder Público Municipal,
contribuição dos beneficiários, compensação financeira dos regimes
previdenciários e outras fontes.

' CAPÍTULO II

DAS CONTRIBUIÇÕES

n'ui. " . . ^ contribuição a cargo do PoderPublico Municipal e dos beneficiários,. destinado á Previdência
Social, incidirão sobre a base de contribuição prevista no art 21 da
seguinte forma:

I r Dos funcionários ativos;

Alíquota de Contribuição
Segurado Poder Público

10,0% 12,0%

II - Dosfuncionários aposentados:

Alíquota de Contribuição .
Segurado -

, . 5,0%

jll - Dos pensionistas:
I • . '

Alíquota de Contribuição
Segurado

2,5%

. e- § APrefeitura Municipal da Estância Turísticade Sao Roque é responsável pela cobertura de eventuais

117



prefeítura da estância
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE

S T S A O f» A U I_

insuficiências financeiras da Seguridade Social dos Funcionários
Públicos do Município da Estância Turística de Sâo Roque, desde
que a sua assessorid financeira ofereça parecer técnico
competente.

§ 2^ Pelo período em que o funcionário
permanecer em auxílio doença, será devida a contribuído a cargo
do Poder Público, calculada sobre o valor do beneficio mensal.

CAPITULOU!

DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

Art. 108. Acompensação financeira de recursos,
entre os regirries previdenciáríos, será providenciada pela
Previdência Municipal quando da contagem de tempo recíproco, nos
termos do § 9°. do art. 201, da Constituição Federal.

CAPÍTULOIV

DAS OUTRAS FONTES -

Art. 109. Constituem outras receitas da
Seguridade Social;

moratórios;
a atualização monetária e os juros

It- o produto, da compensação previdenciária
entre os regimes de previdência;

III- a remuneração recebida por serviços de
arrecadado, fiscalização e cobrand prestados a terceiros;

- • • ,

IV - as receitas provenientes de prestação de
outros serviços e de fornecimento ou arrendamento de be.ns;

financeiras;
V- as demais receitas patrimoniais, industriais e

receitas eventuais.
VI - as doações, legados, subvenções e outras
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CAPÍTULO V

DA Arrecadação êrecolhimento das contríbuíções

Seção I

Das Normas Gerais de Arrecadação

. .. . . Art. 110. A arrecadação e o recolhimento dascontribuições e de outras Impórtânclas devidas à Seguridade Social
observado o disposto no artigo 107, obedece às seguintes normas
gerais:

' ." 9 poder Público Municipal é obrigado aarrecadar a contribuição dos funcionários a seu . serviço,
descontando-a da respectiva remuneração >e recolhendo à
Seguridade Social até o 5® (quinto) dia do mês subseqüente a que
se refere o pagamento ou crédito.

, " - É obrigatório/também a recolher ascontribuições a seu cargo, incidentes sobre as remunerações pagas
ou creditadas aos funcionários a seu serviço, aíé o5® (quinto) dia do
mes subseqüente àquele aque se referirem as remunerações.

111 - O Executivo garantirá o repasse das
contribuições devidas pelo Poder Público Municipal à Seguridade
Social, com suas cotas de ICMS atéo limite do débito.

. efeito do disposto neste artigo, à
contagem dos dias, úteis inclui o sábado exclui o domingo e o
feriado, inclusive.o municipal.

. § 2® o desconto da contribuição e daconsignação legalmente determinado sempre se presumirá feito
oporturia e regularmente, pelo Poder Público Municipal, não sendo
licito alegar qualquer omissão para se eximir do recolhimento,
ficando o mesmo diretamente responsável pela importância que
deixar de descontar ou tiver descontado em desacordo com esta lei.

§ 3® Ocorrendo o recolhimento sobre base de
contribuição superior a devida, poderá a Seguridade Social
Municipal mediante requerimento do segurado e após confirmação
junto ao Poder Público, proceder a devolução das importâncias
recolhidas a maior, atualizada nos termos do inciso Ido art.112.
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Seção 11

Das Obrigações Acessórias

Art. 111, O Poder Público Municipal é também
obrigado a:

I - preparar folha de pagamento da remuneração
paga ou creditada a todos os funcionários a seu serviço;

II - lançar mensalmente em títulos próprios de
sua contabilidade, de forma discriminada, ps fatos geradores de
todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as
contribuições do Poder Público Municipal e os totais recolhidos;

III - prestar a Previdência Municipal, todas as
Informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse da
mesma, bém como os esclarecimentos necessários a fiscalização.

§ 1® o Poder Público Municipal deverá manter
á disposição da fiscalização, duranfe 10 (dez) anos, os documentos
comprobatórios do cumprimento das obrigações referidas neste
artigo.

§2° A comprovação dos pagamentos de
benefícios reembolsados ao Poder Público também devem ser •
mantidos a disposição da fiscalização durante 10 (dez) anos.

§ 3® A folha de pagamento de que trata o
inciso I, elaborada mensalmente, deverá discriminar:

I- nomes dos segurados, relacionados
coletivamente, bem como indicação de seus registros;

II - cargo ocupado pelos segurados constantes
da relação;

III - parcelas integrantes da remuneração;
IV- parcelas não integrantes da remuneração;
V - descontos legais.

Seção III
' ♦

Das Contribuições e Outras Importâncias
Não Recolhidas Até o Vencimento

Art. 112. Sobre as contribuições e demais
importâncias devidas e não recolhidas até a data de
vencimento, incidirão:
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nne í" '" impoilânclas .não recolhidas
Ho cín/*^ c P®'® variação dos índices do IGP-Mda FGV - Fundação Getúíio Vargas; '

- j II - juros de mora de 1,0% (um por cento) ao mês
»LiS?'Üí' ®°'"'® o principal após aplicação doestabelecido no inciso anterior.

. Parágrafo único.. Na falta do IGP-M seráaplicada avariação do índice que vier asubstituí-lo ou equivalente.

. : _. . . 113. Onão recolhimento pelo Poder Públicodas contribuiçoes devidas, pelo pêciodo de 60 (sessenta) dias dará
direito a Seguridade Social Municipal de recebê-las com os
acréscimos do art. 112, diretamente junto ao estabelecimento

fS°t da Prefeitura Municipal daEstancia Turística de São Roque. '

^ PARTE III

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS EFINAIS

TÍTULO I

REGRAS DE TRANSIÇÃO

Ressalvado o direito de;opçâo pela
nn? f prevista por esta Lei, ofuncionário público, que tenha ingressadip regularmente em cargo efetivo na
administração pública direta, autárquica ou fundacional até 15 de
teem^o de 1998, terá dip^ito a aposentadoria v«a, com
proventos integrais, quando, cumulativamente:

iHísHa ú ' " cinqüenta e três anos ou mais denofnem e quarenta e oito anos pu mais de idade, se

II - tiver cinco anos OU mais de efetivo exercício
no cargo em que se dará aaposentadoria; «reuvo exercício

de:
contar tempo de contribuição igual, à soma
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a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos,
se mulher; e

b) um período adicional de contribuição
equivalente a, no mínimo, 20% (vinte por cento) do tempo que, no
dia 16 de dezembro de 1998, faltava para atingir o limite de tempo
constante da alínea anterior.

§ 1® o servidor de que trata este artigo terá
direito a aposentadoria voluntária com proventos proporcionais ao
tempo de contribuição, quando cumuiativamente:

I - contar cinqüenta .e três anos ou mais de
idade, se homem, e quarenta e pito anos ou mais de idade, se
mulher;

II - tiver cinco anos ou mais de efetivo exercício
no cargo em que se dará a aposentadoria.

mínimo, à soma de:
- contar tempo de contribuição igual, no

•a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos,
se mulher; e

. b) um período adicional de contribuição
equivalente a, no mínimo 40% (quarenta por cento) do tempo que,
no dia 16 de dezembro de 1998, faltava para atingir o limite de
tempo constante da alínea anterior.

§ 2® Os pipventos da apPsentadoria
proporcional -serão equivalentes á 70% (setenta por cento) do valor
máximo que o funcionário poderia obter de acordo com caput,
acrescido de 5®/o (cinco por cento) por ano de contribuição que
supere a soma a que se refere o inciso III do parágrafo anterior, até
o limité de 100% (cem por cento).

§ 3® O servidor que, até 15 de dezembro de
1998, tenha cumprido os requisitos para obter a aposentadoria
proporcional somente fará jus ao acréscimo de 5®/o (cinco por cento)
a que se refere o § 2® se cumpriros requisitos previstos nos incisos I
e II do § 1® deste artigo, olDservado o disposto no art. 116, desta Lei.

§ 4® O professor que tenha ingressado
regularmente em cargo efetivo de magistério e que opte por
aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de
serviço exercido até 15 de dezembro de 1998 contado com o
acréscimo de 17®^ (dezessete por cento); se homem, e de 20®/o
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(Vinte por cento), se mulher, desde que se apoèente,
exclusivamente, com tempo de efetivo exercício ^as funções de

. magistério, observado odisposto no art. 23, inciso IV, alínea c.

_ _ Art. 115. O tempo de serviço considerado pela
^legisjação vigente para efeito de aposentadoria, cumprido até que a

lei discipline a matéria, será contado como tempo dp contribuição,
sendo vedada qualquer forma de contagem de tempo fictício de
contribuição.

Art 116. É assegurada a concessão de
aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, nas condições previstas
pela legislação em vigor á época em que foram atendidas as
prescri^es nelas estabelecidas ou nas condições previstas na
legislação vigente até 15 de dezembro de 1998, .aos funcionários
públicos, bem como aos seus dependentes, que, até aquela data,
tenham cumprido os requisitos para obtê-las. '

Parágrafo único. Ofuncionário de que trata este
artigo, que tenha completado as exigências para aposentadoria
integral e que opte por permanecer em atividade, fará jus a isenção '
da contribuição previdenciáría, até completar as exigências para
aposentadoria contida no artiga'35 desta lei.

de 1998:
Art. 117. É vedada, a partir de 16 de dezembro

I - a percepção simultânea de proventos de
aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos artigos 42 e 142 da
Constituído Federal, na redação dada pela Emenda
Constitucional n.® 20/98, com a remuneração de cargo, emprego ou
^nção pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma da
Con^tuição, os cargos eletivos e os cargos em comissão
declarados em lei, de livre nomeação e exoneração;

II - a percepção de mais de uma aposentadoria à
conta do regime próprio de previdência dos funcionários públicos
prevlsto.no art. 40 da Constituição Federal, na redação dada pela
Emenda Constitucional n° 20/98, ressalvadas as aposentadorias
decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da Constituição;

^ _ - Parágrafo único. A vedação prevista no inciso Ido csput, não se aplica aos membros de poder é aos inativos,
funcionários públicos, que, até 15 de dezembro de 1998, tenham
ingressado novamente no serviço público por concurso público de
provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na
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Constituição, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma
aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o art. 40
da Constituição Federal, aplícando-se-lhes, ern qualquer hipótese, o
limite de que trata o art. 37, XI da Constituição Federal, na redação
dada pela Emenda Constitucional r\°20/98.

i TITULO II

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 118. Aplica-se a presente lei aos atuais
funcionários públicos,, considerando como cumprimento proporcional
ou integral do período de.carência o tempo de serviço anterior a sua
promulgação, independente do recolhimento de contribuição.

Art. 119. As contribuições de que trata o art.107,
serão devidas e repassadas a Previdência Municipal, após
decorridos 90 (noventa) dias da publicação desta lei, conforme,§ 6®
do art. 195 da Constituição Federal.

TÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 120. Nenhum beneficio de prestação
continuada pago pela Previdência. Municipal, poderá ser de valor
inferior a um salário mínimo nacional.

Art. 121. Évedada a acumulação de mais de um
beneficio de aposentadoria, pensão por morte, auxilio-doença e
auxílio-reclusão, concèdido com base nesta lei, a um mesmo
beneficiário, salvo nos casos de acumulações permitidos no artigo
37 da Constituição Federal.

Art. 122. Os prazos previstos nesta Lei èerão
contados em dias corridos,, excluindo-se o dia *do começo e
incluindo-se o do vencimento, salvo expressa disposição em
contrário.

Parágrafo único. Considera-se prorrogado o
prazo até o primeiro dia útil, se o término ocorrer no sábado,
domingo, feriado ou em dia que não haja expediente, ou o
expediente for encerrado antes do horário normal.
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j J °® benefícios da aposentadoria terãoinicio na data da portana de exoneração do servidor.

Ari. 124. As despesas com execução desta leí
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

j ^ rs j Art. 125. Apresente lei será regulamentada, pordecretodo Poder Executivo. ^

10 • -i ® da Lei 2.209, de1 de^fevereiro de 1994 passam avigorar com aseguinte redação:

Àservidora que adotar ou obtiver guardajudicial de criança de até um ano de idade serão concedidos
noventa dias de licença remunerada pelo Poder Público a que
esbver vinculada, por requerimento." '

Oauxilio-fimeral é devido pelo Executivo
e Legislativo à família do servidor falecido na atividade ou
aposentado, em valor equivalente a um mês da. remuneração ou
provento." . , .

... - Art. 127. Esta, Lei entra em vigor na data da sua
publicação, respeitados os prazos nela estabelecidos e revogadas
as diçiosiçoes em contrário eespecificamente oparágrafo único do
152 14®. 149, 150, 151,152, 153, 154, 158, 159, 166, 167, 168, da Lei n.®, 2.209, de 1® de
fevereiro de 1994, com alterações,posteriores.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE S. ROQUE. 6/6/02

JOSÉ F CIA

Publicada aos 6de junho de 2002, no Gabinete do Prefeito

^ junhode 2002, na 18® Sessão Ordinária
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PARECER 209/2016

Parecer ao Projeto de Lei 0°
062/2016-L, de autoria do N.
Vereador Etelvino Nogueira, a qual
insere o inciso VIII ao art. 2° da Lei

Municipal n. 2702 de 05 de junho
de 2002.

O N. Vereador Etelvino Nogueira, apresenta

Projeto de Lei sob no 062/2016, a fim de inserir o inciso VIII ao art. 2"

da Lei 2.702 de 05 de junho de 2002, adequando-o ao regramento

apresentado pela Emenda Constitucional n. 41/2003.

De fato, os Regimes Próprios de Previdência

devem buscar medidas aptas a preservarem o equilíbrio atuarial de seus

cofres, sob pena da falência do sistema previdenciário.

Cumpre, de início, esclarecer que o artigo 30,

inciso I, da Constituição Federal estabelece a competência do Município

em legislar sobre assuntos de interesse local. Neste caso, nota-se

claramente a competência municipal para legislar acerca da matéria

trazida a baila pelo presente PROJETO DE LEI, pois que relacionado ao

equilíbrio financeiro do Fundo de Seguridade de seus servidores.

Inegável, neste caso, que o assunto é de interesse local.

Por seu turno, vale observar que o artigo 40, da

CF/88:
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M. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações,
é assegurado regime de previdência de caráter
contríbutivo e solidário, mediante contribuição do
respectivo ente púbiico. dos servidores ativos e
inativos e dos pensionistas, observados critérios
aue preservem o eauiiibrio financeiro e atuarial e
o disposto neste artigo. (Redação dada pela
Emenda Constitucional n° 41. 19.12.2003)

Assim, a própria CF/88 determina que o

equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS deverá ser observado.

Assim, oportuna a proposta em exame, pois

repisa junto a Lei n. 2.702 de 05 de junho 2002 a necessidade da
manutenção do equilíbrio atuarial justamente no texto legal que já
adequava o regramento previdenciário municipal aos termos da EC n.
20/98.

Não vislumbramos óbices quanto a iniciativa do

presente projeto. Indisfarçável, do mesmo modo, o interesse local da
medida.

Referido enxerto inscreve mais um princípio no

rol dos já contemplados pelo parágrafo único do art. 2° da Lei 2.702/02,
pois tem sido constante projetos de lei obrigando ao Poder Executivo a
amortizar o déficit atuarial dos cofres do Fundo de Seguridade de São

Roque, que acabam por impactar nas próprias ações municipais. Ora,
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em 30 anos, após a aprovação da lei n. 4.484/15, alterada pela lei

4.605/16, serão milhões destinados a amortização do déficit atuariai,

mas que poderiam ser destinados ao aparelhamento pijblico. Ea medida
se fez necessária, pois após os estudos técnicos, projetou-se a possível
falência do fundo de aposentadoria e pensão dos servidores se nenhuma

ação fosse efetivada.

Assim, opinamos favoravelmente à proposta,

devendo tramitar na Comissão Permanente de Constituição, Justiça e

Redação e, após, deliberada pelo Plenário, cujo mérito, quanto a
conveniência e oportunidade, cabe os ilustres Vereadores, em turno

único de votação nominal.

É o parecer, s. m .j.

São Roque, 30 de novembro de 2016.

GUILHERME LUIZ MEDEIROS RODRIGUES GONÇALVES
Assessor Jurídico

YAN SOARES NASCIMENTO

urídico
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER N® 194 - 01/12/2016

Projeto de Lei n° 062-L, 07/11/2016, de autoria do Vereador Etelvino Nogueira.

Relator: Alacir Raysel.

O presente Projeto de Lei "Insere o inciso VIII. ao Art. 2°, da Lei Mu
nicipal n®2702 . de 05 de Junho de 2002".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da Assessoria
Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e, posteriormente, foi encaminhado
a esta Comissão para ser analisado consoante as regras previstas no inciso I, do artigo 78
do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO CONTRARIA
as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de direito.

Desta forma, o Projeto de Lei em exame está em condições de ser aoro-
vado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar, devidamente
ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

Sal/das Comissões, (^^Td^bezembro de 2016.

. c c<^ ,
ALACIR RAYSEL

RELATOR CPOR

AComissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação aprovou o pa
recer do Relator em sua totalidade.

(RREIRO DE GODOY FLAVÍÓÃNDI^DE l5E BRl
PRESIDENTE CPQR SECRETARIO CPGR
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VOTACAO NOMINAL

(Maioria Simples - Presidente não vota)
Oi •)

Projeto de Lei 0° 062-L, de 18/11/2016, de autoria do Vereador Etelvino Nogueira,
que"Insere o inciso VIII. ao Art. 2°. da Lei Municipal n° 2.702. de 05 de iunho de 2002".

Vereadores Votação do Proieto

01 Adenilson Correia

02 Alacir Raysel

03 Aiexandre Rodrigo Soares

04 Alfredo Fernandes Estrada -X-

05 Donizete Plínio Antonio de Moraes 5
06 Etelvino Nogueira

07 FIávio Andrade de Brito >

08 Israel Francisco de Oiiveira

09 José Antonio de Sarros $

10 José Carlos de Camargo 5

11 Luiz Gonzaga de Jesus >

12 Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo 5

13 Mauro Salvador Sgueglia de Góes 5

14 Osmar Aparecido de Oliveira Costa

15 Rafael Marreiro de Godoy

Favoráveis AU
Contrários
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PROJETO DE LEI 062-L, DE 18/11/2016
AUTÓGRAFO No 4.599 de 05/12/2016
LEInoj-, pi-eístto

(De autoria do Vereador Etelvino Nogueira
PSDB) ~

Insere o. inciso VIII,-ao Art. 2°, da Lei Munici-
pai n° 2702, de 05 de Junho de 1991.

O Prefeito 'Municipal da Estância Turística de São
Roque,

. Faço. saber que a Câmara Municipal da Estância Tu
rística de São Roque decreta e eu promulgo a se
guinte Lei: '

Art. 1° Fica inserido o inciso VIII, ao Artigo 2°, da
Lei Municipal n'̂ 2702, de 05 de Junho de 1991:

"Art. 2°...

Viu - equilíbrio atuaria! e financeiro, a garantir equivalência, a vaior presente,
entre o fluxo das receitas estimadas e das obrigações projetadas, apuradas a-
tuariaimente, a longo prazo."

publicação.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data-de sua

Aprovado na 42a Sessão Ordinária, de 05/12/2016.

ALFRI

50N CORREI
l^Vice-Presidente

lANDES ESTRADA

Presidente

2° V ce

E JESUS

ente

MAURO SALVADofsÓüEGLIA DE GÓES ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA
10 Secretário - 20 Secretário
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D E S A O PAULO

LEI 4.621
De 19 de dezembrç de 2016.

PROJETO DE LEI N.° 062/16-L

De 18 de novembro de 2016.

AUTÓGRAFO N. 4.599 de 05/12/2016.
(De autoria do Vereador Etelvino Nogueira - PSDB)

Insere o inciso VIII, ao Art. 2°, da Lei

Municipal n° 2702, de 05 de junho de 1991.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de

suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de
. São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:'

• . I, •

Art. 1.° Fica inserido o inciso VIII, ao Artigo 2°,' da Lei

Municipal n° 2702, de 05 de Junho.de 1991:

"Art. 2°...

VIII - equilíbrio

valor presente, entrego fluxo das recM
apuradas atuarialmente, a longo prazo.

ntu\irial e financeiro, a garantir equivalência, a
3stimadas é das obrigações projetadas,

Art. 2.° Esta _ei srfma em vigor ría data de sua publicação.
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